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A UNIÃO EUROPEIA 
AO SERVIÇO DAS REGIÕES 

Composta por 12 Estados membros, com 
uma população que ultrapassa os 340 
milhões de habitantes, a União Europeia 
(UE) é hoje uma grande potência. Produto 
de uma história e de uma geografia extre
mamente diversificadas, as regiões que a 
compõem apresentam diferenças notáveis 
entre si. Ora, se bem que a diversidade 
interna da União tenha sido desde sempre 
considerada como uma das suas principais 
riquezas, a existência de disparidades de 
desenvolvimento gritantes entre as diversas 
regiões poderia comprometer a própria 
União. A coesão interna representa assim 
um dos principais objectivos da construção 
europeia. 
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A diversidade das regiões, uma riqueza 
preciosa para a Europa 

As regiões da UE apresentam múltiplas 
facetas. Umas são ricas e outras pobres, 
umas grandes e outras pequenas, umas têm 
carácter industrial e outras rural. Não são 
comparáveis os problemas que se colocam 
às zonas montanhosas, às regiões costeiras 
ou às grandes planícies agrícolas, às regiões 
fortemente urbanizadas ou que enfrentam 
problemas de reconversão industrial. Estas 
diversidades conduzem a uma variedade 
de culturas e experiências. 

Mas as diferenças não são apenas de natu
reza geográfica, sociológica ou económica : 
são também institucionais. As regiões estão 
inseridas em Estados de estruturas variadas: 
federais, descentralizados e unitários. Daí 
advêm diferenças de poderes e de compe
tências, que se fazem sentir de uma região 
para outra e que lhes conferem um peso 
diferente na Europa. Com efeito, certas 
regiões têm competências plenas em domí
nios tão diferentes como o ensino, os trans
portes e a agricultura, enquanto outras são 
meras unidades administrativas, sem pode
res próprios. 

Mas, independentemente das grandes d ife
renças que as separam, a generalidade das 
regiões tem vindo a beneficiar com a cons
trução europeia, em termos económicos, 
sociais . e de desenvolvimento humano. Se 
bem que centrado principalmente na coo
peração entre Estados, o processo de cons
trução europeia deve também bastante às 
relações de toda a ordem que as colectivi
dades de base local conseguiram estabele
cer entre si para além fronteiras e que per
mi tiram a muI ti pi icação das trocas em 
todos os sectores . A supressão das frontei
ras internas e a criação do mercado único 
proporcionaram-lhes oportunidades de 



desenvolvimento que elas souberam apro
veitar e que passaram, inclusivé, pela cria
ção de numerosas associações transfrontei
riças . 

No seio das instituições europeias, o lugar 
privilegiado de expressão e de participação 
destas entidades regionais tem sido, até 
agora, sobretudo o Parlamento Europeu, já 
que é aí que mais se tem desenvolvido a 
ideia segundo a qual o sucesso da integra
ção depende estreitamente do desenvolvi
mento equilibrado das regiões europeias. 

Numerosos parlamentares foram simultane
amente eleitos para um outro mandato, por 
um círculo regional de um Estado membro. 
Este facto fac i I i ta que os eleitores identifi
quem o trabalho do deputado com uma 
acção pela sua região. 

A participação significativa das reg1oes no 
debate que precedeu a entrada em vigor do 
Tratado da União Europeia (Tratado de 
Maastricht), contribuíu para que aí fossem 
consagrados alguns dos anseios por elas 
expressos. 
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Desde a entrada em vigor do Tratado, as 
regiões têm voto directo nos assuntos da 
UE, at ravés do Comité das Regiões. 
Composto por 189 membros, este Comité 
é, de facto, o órgão representativo das 
colectividades territoriais dos 12 Estados 
membros. Tem um papel consultivo sobre 
as grandes orientações da UE e veícula os 
pontos de vista das regiões quanto aos 
grandes «dossiers» europeus. 

«A participação das reg1oes na cons
trução da Europa é um factor essenci
al para o seu sucesso. É a nossa forma 
de nos aproximarmos do objectivo da 
União Europeia que vai buscar a sua 
força às tradições económicas, sociais 
e culturais das regiões e a sua coesão 
ao respeito por estas tradições.» 

Jacques Delors, Conferência perante o 
Parlamento e o Senado da Baviera, 
Munique, 01.02.91 



Mas, para além da riqueza de que benefi
cia graças à diversidade das suas regiões e 
à participação cada vez mais importante 
que estas têm na construção europeia, um 
dos desafios que se colocam à União é o 
de reduzir as diferenças excessivas de 
níveis de desenvolvimento. 

A coesão interna, um objectivo primordial 
da construção europeia 

O Tratado da União Europeia, que entrou 
em vigor em 1 de Novembro de 1993, con
firma a prioridade dada à política de coe
são económica e social. Esta deve contri
buir para atenuar as disparidades de 
desenvolvimento e permitir que as regiões 
beneficiem da melhor maneira possível do 
mercado único e, futuramente, da moeda 
única. O imperativo de solidariedade tra
duz-se pela aplicação de políticas regionais 
ambiciosas, cujo objectivo é ajudar as 
regiões menos prósperas a recuperar do seu 
atraso, a reconverter-se ou a preservar o 
seu modo de vida. 
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Se compararmos o nível de vida dos habi
tantes das regiões da Europa, o das mais 
ricas da União - Hamburgo e lle-de
France - é quatro vezes superior ao das 
mais pobres, situadas principalmente em 
quatro países: Espanha, Grécia, Irlanda e 
Portugal. É evidente que a persistência de 
tais disparidades pode comprometer gran
demente o futuro da União. Não se trata 
apenas de um problema de solidariedade, 
mas também de uma necessidade econó
mica para o conjunto da Europa, já que o 
aumento do nível de vida nas regiões 
menos desenvolvidas também contribuirá 
para aumentar a procura dos produtos das 
regiões mais desenvolvidas. A política 
regional é orientada segundo três eixos, 
que correspondem a três tipos bem deter
minados de problemas regionais: 

* O desenvolvimento das regiões da perife
ria sul e oeste da Comunidade (dois terços 
de Espanha, a Grécia, o su I de I tá I ia, a 
Irlanda, a Irlanda do Norte e Portugal, bem 
como algumas regiões de França), às quais 
se vieram acrescentar os novos « Lander» 
alemães. 



* A restruturação das regiões submetidas a 
um fenómeno de declínio industrial (mais 
de 16% da população comunitária). 

* A preservação de zonas rurais atrasadas 
ou despovoadas (5% da população comu
nitária). 

As ajudas prestadas a título de desenvolvi
mento regional assentam em três princípios 
que são garantes da boa utilização dos fun
dos: 

* A subsidiaridade implica que as respon
sabi I idades devem ser exercidas o mais 
próximo possível das realidades locais. Em 
consequência, são os Estados e as regiões 
que definem as necessidades de desenvol
vimento, a partir das quais serão elabora
dos os programas financiados pela 
Comunidade. 

* A parceria implica a participação de 
todos os agentes - nacionais, regionais e 
locais- na preparação, execução e acom
panhamento dos programas. 
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* A adic ionalidade implica que a ajuda da 
Comunidade seja complementar relativa
mente aos esforços financeiros das colecti
vidades sem a eles se substituir. 

A Comunidade intervém por meio de dois 
instrumentos principais: o Fundo de Coesão 
e os fundos estruturais. 

O Fundo de Coesão é destinado especifica
mente às infraestruturas de transporte e à 
protecção do ambiente e beneficiará os 
quatro países menos desenvolvidos da 
União. No período 1993-1999, o orçamen
to do Fundo de Coesão é de 15,1 mil 
milhões de ecu (mais de 2,8 mil milhões de 
contos, a preços de 1993). 

A contribuição mais importante da União 
para a redução das disparidades regionais é 
dada pelos chamados fundos estruturais. 
Representam mais de 25% do Orçamento e 
compreendem três sectores distintos: o 
Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo de 
Desenvolvimento Regional (FEDER) e o 
Fundo de Orientação e de Garantia 
Agrícola (FEOGA). 



Cerca de dois terços dos fundos estruturais 
são consagrados às regiões prioritárias que 
existem em todos os Estados membros à 
excepção da Dinamarca e do Luxembur~o. 
Para o período 1993-1999, o montante 
orçamental dos fundos estruturais será de 
141 mil milhões de ecu (cerca de 26 6 mil 
milhões de contos, a preços de 1993); afec
tados a acções tão diversas como a forma
ção profiss ional, a protecção do ambiente, 
a diversificação das actividades em meio 
rural , o melhoramento do nível dos equi
pamentos em infraestruturas ou a moderni
zação das empresas e o desenvolvimento 
de novas actividades criadoras de emprego. 

O esforço de solidariedade da União para 
com as regiões mais desfavorecidos é por
tanto considerável. Embora representando, 
em 1993, apenas 0,3% do Produto 
Nacional Bruto do conjunto dos Estados 
membros, os fundos estruturais, assim 
como os outros meios de intervenção, 
constituem 3 ou mesmo 4% do PNB de 
certos países, dando uma contribuição 
apreciável para o seu desenvolvimento 
económico e para a melhoria do nível de 
vida dos seus cidadãos. 
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Políticas regionais ao serviço dos cidadãos 

Se a realidade regional é uma dimensão 
reconhecida da construção europeia e se o 
esforço dispendido pela União em matéria 
de desenvolvimento regional é tão impor
tante, isso deve-se em primeiro lugar ao 
facto de a acção comunitária se querer ao 
serviço dos cidadãos. Assim, foram criados 
numerosos programas comunitários que 
abrangem os aspectos mais diversos da 
vida quotidiana dos cidadãos. Os futuros 
protagonistas da vida das regiões devem 
conhecer-se e compreender-se melhor. É 
este o objectivo do programa ERASMUS, 
que oferece a estudantes de origens dife
rentes a possibilidade de prosseguirem os 
seus estudos em universidades de outros 
Estados membros. O programa LINGUA, 
por seu lado, pretende fomentar um melhor 
conhecimento dos idiomas da União. 
Mas a confrontação de ideias e de «know
how» exprime-se igualmente de maneira 
mais ampla no âmbito dos programas-qua
dro de investigação e desenvolvimento, 
que, como o SPRINT, permitem uma estrei
ta cooperação entre laboratórios, universi
dades e empresas, particularmente as 
pequenas e médias empresas (PME), em 
projectos de tecnologia avançada. 

«Para se tornar eficaz, viva e mais 
democrática, esta Europa deverá não só 
unir os povos e associar os Estados
nações, mas também fazer com que as 
regiões participem mais activamente na 
vida comunitária. » 

Jacques Delors, intervenção na 73 ª 
Feira Internacional de Lyon, 06.04.91 



É igualmente importante responder aos 
legítimos anseios dos cidadãos de viver e 
trabalhar nas suas regiões de origem. Neste 
sentido, a criação de redes transeuropeias, 
quer físicas como as de infrastruturas de 
transporte, quer imateriais como as de 
transmissão de informação, facilitará a pra
zo a integração das zonas mais isoladas ou 
ultra-periféricas e deverá diminuir o fenó
meno de êxodo que nelas se faz sentir. É 
igualmente nesta óptica que o programa 
LEADER dá prioridade à fixação dos agri
cultores em zonas rurais menos produtivas, 
tendo em conta o seu importante papel de 
protectores do ambiente. 

A acção em favor da criação de polos de 
reconversão nas regiões submetidas ao 
declínio das indústrias militares (programa 
KONVER), por via da formação e da 
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implantação de actividades de substituição 
destas indústrias - turismo, por exemplo 
- decorre igualmente desta vontade de 
apoiar a fixação dos cidadãos nas suas 
regiões de origem. 

A ajuda comunitária tem igualmente por 
objectivo promover o acesso ao trabalho de 
novas categorias de agentes económicos. É 
este o caso, em particular, do programa 
NOW, que pretende promover um acesso 
mais alargado das mulheres ao mundo do 
trabalho, nas regiões menos ricas da União. 
Será a participação nestas acções que per
mitirá que os cidadãos de todas as regiões 
da Europa, com as suas especificidades e as 
suas culturas próprias, se conheçam e com
preendam melhor e façam avançar a ideia 
de uma Europa unida e fortalecida pela sua 
diversidade. 



PORTUGAL CONTINENTAL 
NA UNIÃO UROPEIA 

Dividido em cinco regiões-plano e duas 
Regiões Autónomas (Açores e Madeira*), o 
território de Portugal tem uma superfície 
equivalente à da Bé lgica, Holanda e 
Luxemburgo juntos e uma população apro
ximadamente igual à da Bélgica ou da 
Grécia. 

A Região Norte é a grande região industri
al do país. A sua prosperidade relativa, em 
termos de PN B por habitante, coloca o 
Norte um pouco acima da média nacional 
e fá-lo atingir 54% da média comunitária. 
Nesta região, a mais densamente povoada 
de Portugal, vive cerca de um terço da po
pulação total do país, ou seja, 3,6 mi lhões 
de habitantes, que constituem simultanea
mente uma das populações mais jovens da 
Europa: cerca de 40% têm menos de 25 
anos e mais de 60% menos de 40. Com a 
sua densidade populacional relativamente 
elevada, o Norte é semelhante à Renânia
Palatinado, na Alemanha, ou à Toscana, 
em Itália. 
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Na Região Centro, a indústria transforma
dora está voltada essencialmente para os 
recursos agrícolas e florestais e localiza-se 
sobretudo na zona costeira. No Centro, o 
emprego na agricultura e na silvicultura 
são, respectivamente, mais de quatro vezes 
e uma vez e meia superiores às médias 
comunitárias. Com 1,8 milhões de habitan
tes, a sua densidade populacional de 
menos de 100 habitantes por quilómetro 
quadrado pode ser comparada à da 
Picardia, em França, e da Macedónia 
Central, na Grécia. 

A Região de Lisboa e Vale do Tejo, onde 
vivem 3,3 dos cerca de 1 O milhões de habi
tantes de Portugal, é comparável em super
fície à lle-de-France e em densidade popu
lacional à região de Lácio, em Itália, e ao 
«Land» alemão de Hessen. Lisboa é o mai
or centro urbano e industrial do país e o 
rendimento familiar médio mensal é subs
tancialmente mais elevado do que a média 
nacional, atingindo os 82% do níve l médio 
global da União Europeia. Com uma super
fície relativamente grande, equivalente à da 
região do Languedoque- Rossilhão ou da 
Bretanha, em França, ou do Sudeste britâ
nico, a Região do Alentejo, no Sul de 
Portugal, é fracamente povoada. Possui 
importantes jazidas minerais e é ela a res
ponsável por quase toda a produção de tri
go do país. 
Mais a Sul ainda e com um clima med iter
rânico, o Algarve registou, nos últimos vin
te anos, um aumento populacional de 30%. 
Em termos de superfície e população, é 
idêntico à região espanhola da Rioja. A 
composição da sua força de trabalho (65% 
no sector de serviços e 10% na agricultura) 
reflecte o desenvolvimento do turismo e é 
comparável à das Ilhas Canárias (Espanha) 
e do Languedoque-Rossi I hão (França). 

* Sobre as duas Regiões Autónomas, consultar as 
respectivas brochuras. 



QUADRO COMUNITÁRIO DE APOIO 

Em vigor de 1989 a 1993, o primeiro 
Quadro Comunitário de Apoio (QCA)* teve 
dois objectivos principais: a aproximação 
da economia portuguesa ao nível médio de 
desenvolvimento da UE e a correcção dos 
desequilíbrios internos que a afectam. 
Dos cinco anos de duração do primeiro 
QCA, dois foram fundamentalmente marca
dos pelas etapas de negociação, organiza
ção interna e lançamento das primeiras 
acções e os três restantes pela execução 
dessas acções no terreno. Tendo retomado 
os objectivos definidos pelo Governo por
tuguês para o Plano de Desenvolvimento 
Regional (POR) que abrangia o mesmo 
período, o QCA prosseguiu também os 
eixos estratégicos nele previstos: 

* Criação de infraestruturas económicas, 
incluindo comunicações e telecomunicaçõ
es, energia, ciência e tecnologia - Eixo 1 

* Apoio ao investimento produtivo e 
infraestruturas que lhe estão directamente 
ligadas- Eixo 2 

* Desenvolvimento dos recursos humanos, 
incluindo a educação, a formação profissi
onal e a promoção do emprego - Eixo 3 

* Desenvolvimento agrícola e rural- Eixo 4 

* Reconversão e reestruturação industrial, 
incluindo os programas específicos para a 
Península de Setúbal e o Vale do Ave -
Eixo 5 

* Desenvolvimento das potencialidades das 
Regiões e desenvolvimento local, incluindo 
os programas realizados por iniciativa 
autárquica e das Regiões Autónomas -
Eixo 6. 
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Fundos estruturais 

No total, durante os cinco anos em que 
vigorou, o QCA incluiu cerca de 70 inter
venções operacionais e mobilizou 1.560 
milhões de contos** de recursos da UE, 
provenientes dos três Fundos estruturais 
(FEDER, FSE e FEOGA-Secção Orientação) 
e do PEDIP (Programa Específico de 
Desenvolvimento da Indústria Portuguesa). 
Estes recursos, entre os quais se destaca o 
FEDER (que contribuiu com 54% do total), 
viabilizaram um investimento global na 
economia de 3.340 milhões de contos, 
investimento que incluiu uma despesa 
pública de mais de 2.680 milhões de con
tos, na qual a taxa média de co-financia
mento da UE relativamente à despesa 
pública nacional foi de 59%. 



Entre os projectos levados a cabo figura, 
por exemplo, na Costa do Estori I (Região de 
Lisboa e Vale do Tejo), um grande progra
ma de reabilitação, que incluiu a constru
ção de uma estação de tratamento de águas 
residuais para melhorar a qualidade da 
água e tornar as praias da zona novamente 
adequadas à utilização turística e pela 
população local. Foram ainda construídos 
cerca de 25 quilómetros de esgotos, que 
beneficiaram em particular a população, 
mas que também melhoraram a infraestru
tura turística. 

Na Região do Alentejo, predominantemen
te agrícola, a UE apoiou, entre outros e 
com o objectivo de diversificar essa base 
económica, um projecto industrial, destina
do a melhorar a extracção e o tratamento 
de rochas ornamentais como o mármore e 
o granito e a ajudar a promoção destes pro
dutos de exportação. Este tipo de iniciativas 
deverá contribuir para reduzir o êxodo dos 
jovens. 

No Sotavento Algarvio, também a título de 
exemplo, a construção da barragem de 
Odeleite e de uma rede de distribuição de 
água deverá pôr termo aos períodos de 
seca, que, no Verão, afectam a região. 
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Banco Europeu de Investimento 

Durante o período de vigência do QCA, o 
Banco Europeu de Investimento (BEl), a 
principal instituição financeira da União, 
concedeu a Portugal empréstimos no valor 
global de cerca de 820 milhões de contos . 
Mais de 54% por cento das verbas corres
pondentes a empréstimos destinavam-se a 
aplicação directa nas intervenções realiza
das no âmbito do QCA. 

Entre os projectos financiados pelo BEl f igu
ram a a extensão e modernização da rede 
de estradas da zona de Lisboa, a expansão 
e modernização do metropolitano da mes
ma cidade, a construção de uma fábrica de 
polietileno de alta densidade no Alentejo, o 
reforço do nó ferroviário do Porto e o esta
belecimento de unidades industriais de pro
dutos de madeira e de vidro na Região 
Centro. 



Principais investimentos 

De entre os programas e intervenções rea
lizados destacam-se, na área dos transpor
tes, a renovação de cerca de 640 quilóme
tros de via férrea e a construção e 
remodelação de perto de 5.500 quilóme
tros de estradas e auto-estradas. A primeira 
destas intervenções permitiu, nomeada
mente, uma redução substancial do tempo 
de transporte de mercadorias. A segunda 
contribuiu significativamente para o .avanço 
do Plano Rodoviário Nacional, sendo de 
realçar a conclusão da ligação Setúbal
Braga por auto-estrada e do lP 5 (Itinerário 
Principal 5, Aveiro-Vilar Formoso). 

No domínio das telecomunicações, verifi
cou-se um importante esforço de moderni
zação, que, com a introdução de novos 
serviços - como o videotex, o telepac, a 
videoconferência e o telefone móvel -, 
aproximou o país das médias da UE. No 
que se refere ao número de telefones por 
cada 100 habitantes, a aproximação às 
médias da UE foi menos notória, apesar de, 
no âmbito do QCA, terem sido instalados 
180 mil novos postos telefónicos nas zonas 
mais desfavorecidas do interior. 

A energia foi outra das áreas beneficiadas 
pelo primeiro QCA, com o lançamento no 
país do gás natural e o apoio a cerca de 
1 50 projectos de produção de energias 
renováveis. 

Foi ainda no âmbito do QCA que se reali
zaram intervenções em 546 escolas dos 
níveis pré-primário, primário, secundário, 
profissional e técnico-profissional e que se 
deu apoio a sete escolas tecnológicas e a 
116 estabelecimentos de ensino superior e 
politécnico. As intervenções registadas nes
tes dois últimos graus de ensino permitiram 
a criação de cerca de 50 mil novos lugares. 

A actividade desenvolvida na área da for
mação profissional abrangeu mais de 1 .200 
mil formandos, entre jovens e activos 
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empregados. A parte mais significativa das 
acções desenvolvidas nos centros de for
mação profissional e escolas técnico- pro
fissionais incidiu na formação inicial de 
jovens. Os activos empregados beneficia
ram de acções de formação contínua e de 
aperfeiçoamento, além das orientadas para 
as novas tecnologias. 

Na área da investigação e desenvolvimen
to, foram criados dois parques de ciências 
e tecnologia, quatro polos tecnológicos, 49 
estruturas de ligação Universidade-Indústria 
e 35 polos regionais de investigação. Na 
mesma área é ainda de salientar a conces
são de 2.900 novas bolsas para mestrados 
e doutoramentos. 

O saneamento básico também foi contem
plado pelo primeiro QCA, que incluiu a 
construção ou recuperação de 4.100 quiló
metros de redes de condutas e de 1 .600 
quilómetros de redes de esgotos, a aquisi
ção de 700 equipamentos para abasteci
mento de água e a construção de 1 20 
Estações de Tratamento de Águas 
Residuais. 

Os sectores da indústria, turismo e comér
cio obtiveram 374 milhões de contos de 
incentivo a cerca de 8.1 00 projectos de 
investimento (dos quais 1.170 diziam res
peito à criação de novas empresas). Estes 
projectos representaram um investimento 
de 1.555 milhões de contos e resultaram na 
criação de perto de 80 mil novos postos de 
trabalho. 

No domínio da agricultura, foram aprova
dos cerca de 59 mil projectos, que corres
ponderam a um investimento de mais de 
360 milhões de contos, e concedidas a 230 
mil agricultores indemnizações compensa
tórias no valor aproximado de 35 milhões 
de contos. 



Repartição regional 

Excluindo da análise o grande projecto 
Ford/Volkswagen, a distribuição regional 
do investimento co-financiado pela UE 
aproxima-se bastante da repartição inicial 
prevista nos planos de f inanciamento por 
região inseridos no primeiro QCA. 

Não previsto inicialmente no QCA, o pro
jecto FordNw provoca, dada a sua dimen
são, fortes distorções nos valores atribuídos 
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à Região de Lisboa e Vale do Tejo, a mais 
beneficiada em termos de montantes glo
bais de investimento e de apoios: 36% do 
investimento regionalizado e 34% dos 
apoios. 

A Região Norte absorveu 28% do investi
mento e 26% dos apoios, seguindo-se-lhe a 
Região Centro, com 19% de investimentos 
e 18% de apoios. Às regiões do Alentejo e 
do Algarve foram atribuídos, respectiva
mente, 7% e 3% dos investimentos e 8% e 
4% dos apoios. 



Os montantes não regionalizados atingem 
13% dos investimentos e 18% dos apoios. 
Em termos de capitações do investimento, 
comparadas com a média nacional, o 
Alentejo situa-se acima da média, no qua
dro da distribuição regional, com 352 con
tos por habitante. As restantes regiões apre
sentam valores inferiores à média. Por 
ordem decrescente, surgem as regiões de 
Lisboa e Vale do Tejo, Centro, Algarve e 
Norte. 

No que se refere às capitações dos apoios, 
o primeiro lugar continua a pertencer ao 
Alentejo, seguindo-se, por ordem decres
cente, o Algarve, Lisboa e Vale do Tejo, 
Centro e Norte. 

Impacto macroeconómico 

Durante o período de vigência do primeiro 
QCA, as transferências de fundos estrutu
rais para Portugal representaram, em média 
anual, 3% do Produto Interno Bruto (PIB), 
que, também em média anual, registou um 
crescimento adicional de 0,7 pontos per
centuais gerado pelos efeitos directos do 
QCA sobre a procura. 

O volume dessas transferências viabilizou 
acções cujo valor ultrapassou 6% do PIB, 
dos quais cerca de dois terços se destina
ram a despesas de investimento, em parti
cular nas áreas de construção (62%) e equi
pamento (34%). 

Estimativas divulgadas em meados de 1993 
indicavam que, até ao final do seu período 
de aplicação, o primeiro QCA iria induzir 
um aumento médio adicional acumulado 
de 4,2%, nas importações, e a criação de 
80 mil postos de trabalho, ou seja, cerca de 
um quarto do emprego criado de 1989 a 
1993. 

Entre 1989 e 1992, o primeiro QCA contri
buiu para um ganho da ordem de 3 pontos 
percentuais em termos de convergência 
real da economia portuguesa com a média 
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comunitária, mas os efeitos totais da sua 
execução deverão fazer-se sentir ao longo 
das próximas décadas. 

* O segundo QCA, que irá vigorar entre 1994 e 
1999, já foi aprovado pela Comissão Europeia. À 
semelhança do que aconteceu relativamente ao 
QCA que vigorou de 1989 a 1993, Portugal foi 
o primeiro país da União a apresentar e a ver 
aprovado pela Comissão o seu QCA. 
** Dadas as variações das médias anuais das 
taxas de conversão do ecu, alguns dos valores 
mencionados, contabilizados a preços constan
tes de 1992, divergem substancialmente dos que 
figuram na Decisão da Comissão, aprovada a 
preços constantes de 1989. 



EXEMPLOS DE INTERVENÇÕES 

Desde que se tornou membro da UE, em 
1986, Portugal tem beneficiado de grandes 
apoios financeiros da União. Além dos pro
gramas gerais de assistência às regiões 
comunitárias mais pobres e de vários outros 
programas sectoriais lançados pela União, 
foi destinatário de um Fundo Especial 
Europeu para a Indústria Portuguesa, o 
PEDIP, tendo igualmente beneficiado de 
um Programa Específico para o Desenvol
vimento da Agricu I tu r a Portuguesa 
(PEDAP). 
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Fundo de Coesão 

Até finais de 1993, o Fundo de Coesão 
tinha aprovado 34 dos 56 projectos apre
sentados por Portugal ao longo do ano. A 
verba total concedida foi de aproximada
mente 51 milhões de contos*, destinados a 
co-financiar um investimento global de per
to de 70 milhões de contos. 

Os últimos projectos aprovados - quatro 
ambientais e dois de criação de infraestru
turas de transporte - obtiveram um co
financiamento pelo Fundo de perto de 14 
milhões de contos. 

Os quatro projectos ambientais incluem o 
saneamento do rio Ave, através do trata
mento adequado de águas residuais e resí
duos só I idos urbanos; a construção do seg
mento Funcho-Franqueira da conduta de 
abastecimento de água de Odelouca
Funcho; o aumento da capacidade de tra
tamento e produção de água pela ETA da 
Asseiceira e o abastecimento de água a Vila 
Nova da Barquinha e Constância. Os dois 
projectos do sector dos transportes abran
gem as vias rápidas Alcanena-Atalaia, 
incluída no plano da rede rodoviária tran
seuropeia, e Figueira da Foz-Santa Eulália, 
integrada no alargamento da mesma rede. 

Os projectos aprovados anteriormente 
incluem, nomeadamente, o alargamento 
dos subtroços Alverca-Vila Franca de Xira e 
Vila Franca de Xira-Carregado, da autoes
trada do Norte; a modernização da linha 
férrea do Norte; e a despoluição da bacia 
do rio Alviela. 



Intervenção na agricultura 

De 1989 a 1993, Portugal obteve, para a 
intervenção na área da Agricultura, cerca 
de 119 milhões de contos, que incluem um 
contributo financeiro de perto de 83 milhõ
es de contos do FEOGA-Secção Orientação 
(FEOGA-0). Estas verbas destinaram-se à 
execução do PEDAP e de 23 outros pro
gramas. 

Entre as intervenções que contaram com o 
apoio da UE, destaca-se um grande progra
ma de florestação, o mais importante deste 
tipo patrocinado pela Comunidade. 

Outros programas aprovados englobaram 
infraestruturas de electrificação e de irriga
ção, a construção de estradas rurais, a 
constituição de grupos de protecção sanitá
ria e a criação de sistemas de formação e 
investigação agrícolas. 

No período 1991-93, as autarquias recebe
ram também do FEOGA-0 mais de 4 
milhões de contos, destinados a apoiar a 
criação de grupos locais cuja acção deverá 
incentivar o desenvolvimento rural. 
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No âmbito dos programas que pretendem 
melhorar as condições de transformação e 
comercialização de produtos agrícolas, 
destacamos a construção de uma adega 
cooperativa em Vila Nova de Ourém, que 
obteve um financiamento de perto de 102 
mil contos. Dotada de equipamento de tec
nologia avançada, esta adega tem em vista 
a melhoria da qualidade do vinho da zona. 

Entre 1991 e 1993, cerca de 3.150 agricul
tores beneficiaram anualmente de ajuda da 
UE para a modernização das suas explora
ções e 1.150 jovens agricultores receberam 
assistência financeira de apoio à criação 
das suas unidades agrícolas. Com o objec
tivo de apoiar a sua fixação nas respectivas 
zonas de origem, receberam ajudas directas 
1 06.000 agricu I tores de zonas montanho
sas e/ou de zonas agrícolas com condições 
naturais difíceis. 

Promover a indústria 

O PEDIP contribuiu com um total de perto 
de 200 milhões de contos para a moderni
zação do tecido económico e industrial do 



país, nomeadamente através da formação 
profissional, da prestação de serviços de 
apoio no domínio da criação de infraestru
turas tecnológicas, do apoio às PME, etc. 
As verbas dispendidas corresponderam, 
entre 1989 e 1993, a um total de 9.568 
intervenções, de que beneficiaram cerca de 
3.700 empresas. Estas intervenções conta
ram com uma comparticipação financeira 
suplementar portuguesa, prestada pelo 
Governo, pelos municípios ou pela indús
tria. 

A maior parte dos financiamentos concen
trou-se nos sectores têxtil ou metalúrgico. 
Também foi concedido um apoio significa
tivo ao investimento das empresas nos 
domínios da q ua I idade, inovação, 
«design», defesa do ambiente e condições 
de segurança no trabalho. 

As intervenções realizadas ao nível do sis
tema produtivo permitiram ainda a dinami
zação de novos investimentos em sectores 
que apresentam um elevado potencial tec
nológico. 

Indústria do carvão e do aço 

Portugal recebeu uma significativa ajuda da 
UE para a reconversão da sua indústria do 
aço . De 1989 a 1992, o conjunto das 
regiões portuguesas recebeu do Fundo da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
2.187 mil contos de ajudas. 
Deste montante global , cerca de 1.950 mil 
contos foram aplicados em seis intervençõ
es separadas para 7.61 5 beneficiários das 
áreas de Setúbal e do Porto. 

Investigação e desenvolvimento 

Várias empresas portuguesas de diferentes 
sectores industriais e com carências em 
alta-tecnologia estabeleceram acordos de 
cooperação técnica e de assistência e/ou 
formação com parceiros de outros países, 
através do programa SPRINT. 

Várias entidades beneficiaram de diversos 
outros programas de investigação ou tecno
lógicos, como o DEDICATED e o SMILE-
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que têm por objectivo prioritário a forma
ção de pessoal das PME - e o sistema 
europeu de registo de saúde. 

De 1988 a 1993, o ESPRIT, o programa 
estratégico europeu de Investigação e 
Desenvolvimento (I&D) na área das tecno
logias da informação, atribuiu mais de 8 
milhões de contos a 158 projectos em que 
estiveram envolvidas 85 organizações. 
Por outro lado, de 1987 a 1992, as regiões 
de Portugal Continental participaram acti
vamente em 471 contratos de cooperação 
em l&D, realizados no âmbito dos progra
mas-quadro da UE. Nestes contratos, que 
contaram com uma comparticipação 
comunitária global de perto de 9 milhões 
de contos, estiveram envolvidos diversos 
parceiros de outros países da UE. 

A zona de Lisboa foi a que maior partici
pação teve em contratos I&D: grandes 
empresas, universidades, organismos de 
investigação e algumas PME participaram, 
com 1.309 parceiros europeus, a maioria 
dos quais britânicos e franceses, num total 
de 293 contratos, que contaram com uma 
comparticipação global da UE de cerca de 
6 milhões de contos. 

Seguem-se-I h e as zonas do Porto e de 
Setúbal, que se associaram, respectivamen
te, a 53 e 44 projectos de investigação. Os 
primeiros obtiveram cerca de 870 mil con
tos de comparticipação da UE e neles esti
veram envolvidos 205 parceiros europeus. 
Os segundos incluíram 11 O parceiros e 
contaram com uma comparticipação da UE 
de cerca 932 mil contos. 

Transportes 

Através do programa PACT, Portugal rece
beu, entre 1992 e 1993, cerca de 126 mil 
contos, para o estudo e a pi icação do siste
ma de informatização dos terminais TIR de 
Beirolas e Leixões, aquisição de equipa
mentos destinados a alargar a capacidade 
de transporte combinado, melhorando a 
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qualidade do serviço e criando emprego. 
Portugal foi também beneficiário do pro
grama de investigação geral EURET, cujo 
objectivo consiste em atenuar o problema 
da congestão do espaço aéreo europeu. 

Educação e formação profissional 

Entre 1990 e 1992, o programa de «Acção 
Jean Monnet» concedeu a 14 universidades 
de Portugal Continental subsídios no valor 
de cerca de 82 mil contos, destinados à 
promoção do ensino sobre a integração 
europeia. As 28 intervenções realizadas 
neste período incluíram a criação de 12 
cursos permanentes (sobretudo nas áreas 
do Direito e da Economia), a inclusão de 
cadeiras e módulos de estudos europeus 
em cursos existentes, acções de apoio à 
investigação e a realização de um ciclo de 
conferências. 

Em 1992 e 1993, Portugal recebeu perto de 
376 mil contos do programa COMETT -
criado para incentivar a cooperação entre 
as universidades e as indústrias no domínio 
tecnológico -, cerca de 233 mil contos do 
programa FORCE- cujo objectivo é a for
mação profissional contínua -, aproxima
damente 1 24 mi I contos do programa 
PETRA - no âmbito do qual são levados a 
cabo, de parceria com diversos Estados 
membros da UE, projectos de formação -
, cerca de 58 mil contos do programa de 
intercâmbio juvenil «Juventude para a 
Europa». A maior concentração de projec
tos, organizações e alunos registou-se nas 
regiões de Lisboa e do Norte. 

O programa LINGUA - criado para 
melhorar os conhecimentos de idiomas 
estrangeiros, em particular nos Estados 
cujas línguas nacionais são menos difundi
das no espaço europeu - patrocinou acti
vidades de formação linguística de profes
sores e actividades de apoio às PME. Várias 
regiões portuguesas dele beneficiaram, 
incluindo o Norte, com oito projectos com 
um orçamento global de cerca de 7 mil 



contos, o Centro, com dois projectos e um 
orçamento de perto de 9 mil contos, Lisboa 
e Vale do Tejo, com 32 projectos com um 
orçamento global de aproximadamente 30 
mil contos, e o Alentejo, que participou em 
três projectos. 

Ambiente 

De 1989 a 1993, foram atribuídos a 
Portugal perto de 2 milhões de contos, para 
31 diferentes intervenções, com o objectivo 
de melhorar a qualidade do ambiente. 
Alguns dos programas específicos incluíram 
grandes projectos destinados a evitar ades
carga de óleos usados em regiões agrícolas 
e a promover a sua reciclagem, a recupe
ração de duas bacias de «landfill» em Sines 
(para armazenamento e tratamento de resí
duos perigosos das indústrias da península 
de Setúbal) e a protecção de biotipos na 
Serra da Malcata, no centro do país. 
Portugal Continental beneficiou ainda de 
um projecto de protecção do Rio Tejo, na 
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zona em que este estabelece a fronteira 
com a Espanha. Este projecto, que abrange 
uma parte da Estremadura espanhola e a 
Beira Baixa, tem igualmente por objectivo 
proteger a fauna e a flora locais. 

Energias alternativas 

Em 1993, Portugal recebeu cerca de 79 mil 
contos do programa AL TENER - que se 
destina ao desenvolvimento de energias 
alternativas- para financiar vários projec
tos específicos, como o tratamento de eflu
entes de uma fábrica de lacticínios para a 
produção de biogás, a recuperação de 
gases residuais das valas sanitárias de 
Beirolas, um tanque de fusão de baixa 
emissão e baixo custo para cristais de 
chumbo superiores e a aplicação do mode
lo geotérmico aos reservatórios de petróleo 
de Lisboa. Receberam igualmente fundos 
do AL TENER algumas localidades da 
Região Centro e, na Região Norte, o Porto 
e o Minho. 



Turismo 

Em 1992 e 1993, a UE atribuiu a Portugal 
e à região espanhola da Estremadura um 
montante de cerca de 9 mil contos, desti
nados ao desenvolvimento do turismo em 
estreita relação com a política regional. 
Para o período de 1993/94, a UE apoiou 
igualmente alguns projectos da área do 
Turismo. 

Num desses projectos foram atribuídos a 
Portugal e à região espanhola de Castela e 
Leão cerca de 43 mil contos, para alarga
mento da cooperação entre os agentes 
públicos e privados, a fim de facilitar o 
desenvolvimento da indústria do turismo e 
das PME locais. Pretendia-se também, com 
esta intervenção, criar um forum perma
nente de cooperação entre a Espanha e 
Portugal para troca de informações turísti
cas. 
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Exploração mineira 

Em 1 989 e 1 991, a UE concedeu a Portugal 
mais de 17 mil contos, destinados a finan
ciar a exploração das únicas minas de 
tungsténio e de estanho existentes na 
União. 

Pescas 

Entre 1989 e 1993, a UE concedeu a 
Portugal um montante de cerca de 300 mil 
contos, para a constituição de uma socie
dade mista entre a empresa portuguesa 
lberpesca e a empresa angolana Empromar 
Ngunza. Esta intervenção verificou-se no 
âmbito do apoio à cooperação com Estados 
terceiros com os quais a UE mantém rela
ções de pesca. 
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Cultura 

No quadro do programa Caleidoscópio -
que tem por objectivo difundir a cultura e 
a História dos povos europeus -, a UE 
apoiou, em 1993, a realização de cinco ini
ciativas culturais propostas por organizaçõ
es portuguesas e um projecto de apoio à 
difusão de obras dramáticas. 

Também em 1993, e no âmbito de um pro
jecto piloto, a UE deu apoio financeiro à 
tradução de quatro obras literárias portu
guesas para outras línguas europeias. 

* As verbas indicadas foram calculadas 
com base nas taxas médias anuais de con
versão do ecu para os anos a que diz res
peito a atribuição dos diversos contributos 
financeiros da UE. Na maior parte dos 
casos, esses contributos abrangeram perío
dos de vários anos, pelo que os cálculos 
foram feitos com base na média das taxas 
médias anuais. 

** Ver lista dos Eurogabinetes existentes em 
Portugal, incluída na pág ... desta brochura. 



MORADAS ÚTEIS 

Lista dos Eurogabinetes e dos CDEs, incluindo Forum Picoas e info point da Bertrand e dos dois centros da Caixa 

EUROGABINETES 

Associação Industrial Portuense 
Exponor, Leça da Palmeira- 4450 MATOSINHOS 
Tel. (02) 996 15 80111213141516 ·Fax: (02) 995 60 39 
Resp. Dr. Pedro Capucho 

Associação Industrial do Distrito de Aveiro 
Av. Dr. Lourenço Peixinho, 146, 5.º-A · Apartado 584 - 3808 AVEIRO CODEX 
Fax: (034) 240 93 · Resp. Eng.º Matos Rodrigues 

Comissão Coordenação da Região Centro 
Rua Bernardino Ribeiro, 80 - 3800 COIMBRA 
Tel. (039) 71 14 36 · Fax: (039) 72 37 57 

Banco de Fomento e Exterior 
Av' Casal Ribeiro, 59, 15.º- 1000 LISBOA 
Tel. (01) 356 10 71 ·Fax: (01) 54 85 71 
Resp. Dr. Vasco Corregedor da Fonseca 

Caixa Geral de Depósitos 
Av. João XXI, 63, 5-º ·Apartado 1795 - 1017 LISBOA CODEX 
Tel. (01) 790 50 08 I 790 53 89 ·Fax: (01) 790 50 97 
Resp. Dr' Maria José Constâncio 

Associação Industrial Portuguesa 
Praça das Indústrias 
1399 LISBOA CODEX 
Tel. (01) 363 94 58 ·Fax: (01) 364 67 86 
Resp. Dr. Pedro Vila Franca 

IAPMEI 
Rua do Valasco, 19-C - 7000 ÉVORA 
Tel. (066) 21187516 ·Fax: (066) 29 781 
Resp. Dr. António Cebola 

Comissão de Coordenação da Região do Algarve 
Praça da Liberdade, 2 - 8000 FARO 
Tel. (089) 80 27 09 · Fax: (089) 80 66 87 

Associação Comercial e Industrial do Funchal 
Av. Arriaga, 41 - 9000 FUNCHAL 
Tel. (091) 23 01 3718- 23 01 87 ·Fax: (091) 22 20 05 
Resp. Dr. Rui Jervis 

Norma I Açores 
Rua António Joaquim Nunes da Silva, 55 - 9500 PONTA DELGADA 
Tel. (096) 62 93 02 I 62 68 08 ·Fax: (096) 24 286 
Resp. Prof. Monteiro da Silva 

CENTROS DE DOCUMENTAÇÃO EUROPEIA 

Universidade do Minho 
Escola Superior de Economia e Gestão, Sala 225 -Gualtar- 4700 BRAGA 
Tel. (053) 67 63 94 ·Fax; (053) 67 63 75 
Prof. Responsável Rui Rodrigues 
Bibliotecário Responsável: Dra. Irene Rodrigues 

Universidade do Porto 
Av. da Boavista, 1311-6.º- 4100 PORTO 
Tel. (02) 69 70 86 ·Fax: (02) 606 43 03 
Prof. Responsável: José Ângelo Barbosa 
Bibliotecário Responsável: Dra. Pilar Saavedra 

Universidade de Coimbra 
Rua de Aveiro, 11, 11.º - 3000 COIMBRA 
Tel. (039) 2 59 54· Fax: (039) 3 39 29 
Prof. Responsável: António Ferres Correia 
Bibliotecário Responsável: Dr a. Saudade Miranda 

Universidade Católica Portuguesa 
Edifício João Paulo, li -Calçada da Palma de Cima- 1600 LISBOA 
Tel. (01) 726 81 90 ·Fax: (01) 727 14 16 I 727 02 56 
Prof. Responsável: Ernâni Rodrigues Lopes 
Bibliotecário Responsável: Dra. Ivone Moreira 

Universidade Técnica de Lisboa 
Rua Miguel Lu pi, 20 - 1200 LISBOA 
Tel. (01) 397 82 07 ·Fax (01) 395 57 48 
Prof. Responsável: Caetano Cruz Vidal 
Bibliotecário Responsável: Dra. Helena Sinuca de Quadros 

Universidade Nova de Lisboa 
Faculdade de Economia 
Trav. Estêvão Pinto (Campolide) -1000 LISBOA 
Tel. (01) 69 36 24 ·Fax: (01) 387 11 05 
Bibliotecário Responsável: Dra. Lutegarda Nunes 

Faculdade de Direito de Lisboa 
Alameda das Universidades 
Cidade Universitária - 1600 LISBOA 
Tel. (01) 793 15 66 ·Fax: (01) 795 03 03 
Prof. Responsável: Paulo Pitta e Cunha 
Bibliotecário Responsável: Dra. Maria da Luz Antunes 

INA - Instituto Nacional de Admnistração 
Palácio dos Marqueses de Pombal - 2780 OEIRAS 
Tel. (01) 441 32 31 ·Fax: (01) 443 27 50 
Prof. Responsável: Fraústo da Silva 
Bibliotecário Responsável: Dra. Vera Batalha 

Universidade dos Açores 
Rua Mãe de Deus - 9502 PONTA DELGADA CODEX 
Tel. (096) 65 31 55 I 65 20 89- Ext. 219 
Fax: (096) 65 30 70 
Bibliotecário Responsável: Dra. Maria da Graça Chorão de Almeida Lima Correia 

Universidade de Évora 
Largo dos Colegiais, 2 - 7000 ÉVORA 
Tel. (066) 2 84 30 ·Fax: (066) 2 07 75 
Prof. Responsável: António Covas 
Bibliotecário Responsável: Dr José Manuel Caetano 

Universidade lusíada 
Rua da Junqueira, 194 - 1300 LISBOA 
Tel. 101) 363 99 44 I 363 80 48 I 863 82 32 
Fax: (01) 363 83 07 
Prof. Responsável: Fernando Reboredo Seara 
Bibliotecários Responsáveis: Dra. Madalena Fernandes 
Dr. Helder Machado 

Colégio Universitário Pio XII 
Av. Forças Armadas - 1699 LISBOA CODEX 
Tel. (01) 76 71 46 I 76 71 471819 
Resp. Padre Joaquim António de Aguiar 

Instituto Politécnico de Castelo Branco 
Rua São Jorge de Deus, n.º 25-3.º- 6000 CASTELO BRANCO 
Tel. (072) 2 21 26 I 2 21 28 ·Fax: (072) 33 18 74 
Prof. Responsável: Virgílio Pinto de Andrade 
Bibliotecário Responsável: Dra. Maria da Conceição Baptista 

Universidade da Beira Interior 
Rua Marquês d'Ávila e Bolama- 6200 COVILHÃ 
Tel. (075) 31 42 07 · Tel. 32 77 7011 
Prof. Responsável: Felisberto Reigado 
Bibliotecário Responsável: Dra. Sílvia Sousa 

Outros centros de informação em funcionamento ou em vias de ... 

Forum Picoas 
Loja APECO - Forum Picoas, Piso O, sala 12 
Av. Fonstes Pereira de Melo, 38-C, 40-A - 1000 LISBOA 
Tel. (01) 31510 37- Ext. 2911 ·Fax: (01) 54 5011 

Câmara Municipal de São Vicente 
Biblioteca Municipal - 9240 SÂO VICENTE 
Tel. (091) 84 21 35 ·Fax: (091) 84 26 66 



*** * * 
* * 
* * *** 

A coesão inter-regional é uma das preocupações 
desde sempre associada ao processo de cons
trução europeia. 
O objectivo da presente brochura é duplo: apre
sentação, nas suas grandes linhas, dos princípios 
e políticas acordados no quadro das acções re
gionais da União; divulgação dos principais pro
gramas e projectos empreendidos no período 
1989/93 na zona geográfica a que a brochura 
diz respeito. 
Por razões práticas foi decidido cobrir o território 
nacional por meio de três brochuras - Portugal 
Continental, Açores e Madeira. Uma palavra espe
cial de agradecimento vai para os organismos na
cionais (Secretaria de Estado do Planeamento e 
Desenvolvimento Regional, Comissões de Coor
denação Regional no Continente, Gabinete do 
Subsecretário Regional da Cooperação Externa 
da R.A. dos Açores e Direcção Regional para os 
Assuntos das Comunidades Europeias da R.A. da 
Madeira), sem cuja colaboração teria sido impos
sivellevarmos a cabo este trabalho. 


